Como preencher o presente Acordo de Delegação: 
O presente Acordo será aplicável nos casos de gestão centralizada indireta ao abrigo do 10.º Fundo Europeu de Desenvolvimento ou do orçamento geral da União Europeia.  Queira notar que o Acordo de Delegação não deve ser utilizado em vez do contrato‑tipo de subvenção no âmbito de uma subvenção concedida ao abrigo de um convite à apresentação de propostas ou diretamente com base na secção 6.3.2 do PRAG.
[NOTA: O presente modelo é aplicável aos organismos previstos no artigo 25.°, n.° 3, alínea b), do Regulamento Financeiro aplicável ao 10.º FED e previstos no artigo 54.º, n.º 2, alínea c), do Regulamento Financeiro aplicável ao orçamento da UE de 25 de junho de 2002.   
1. As informações complementares devem ser indicadas entre < > (por exemplo, dados, montante, local ou nome); o texto em <itálico> indica a natureza das informações a fornecer. 

2. A utilização do texto entre parêntesis [ ] é facultativa. 
3. O texto em itálico a amarelo é uma instrução e deve ser retirado da versão final.
4. As Condições Gerais fazem parte integrante do presente Acordo e devem ser anexadas. Não podem ser alteradas. 
5. Qualquer alteração ao presente Acordo respeitará o procedimento estabelecido em matéria de derrogações.  
6. APAGAR POR FAVOR TODAS AS INSTRUÇÕES!   
Acordo de delegação da União Europeia para a execução em regime de gestão centralizada INDIRETA
 

Escolha o quadro jurídico aplicável ao Acordo e suprima a opção que não se aplica.
Em conformidade com o artigo 25.º, n.° 3, alínea b), do Regulamento (CE) n.º 215/2008 do Conselho, de 18 de fevereiro de 2008, relativo ao Regulamento Financeiro aplicável ao 10.° Fundo Europeu de Desenvolvimento
, 
Em conformidade com o artigo 54.º, n.º 2, alínea c), do Regulamento (CE, Euratom) n.° 1605/2002 do Conselho, de 25 de junho de 2002, que institui o Regulamento Financeiro aplicável ao orçamento geral das Comunidades Europeias
, tal como alterado
, e em conformidade com o artigo 38.º do Regulamento (CE, Euratom) n.º 2342/2002 da Comissão, de 23 de dezembro de 2002
, que estabelece as normas de execução do Regulamento (CE, Euratom) n.º 1605/2002 do Conselho que institui o Regulamento Financeiro aplicável ao orçamento geral das Comunidades Europeias, tal como alterado
. 
Número do Acordo < preencher com a referência ou o número de identificação do Acordo >
A União Europeia, representada pela Comissão Europeia (a «Comissão»), 

por um lado,

e 
< Denominação completa da organização > < acrónimo >, com sede em < endereço >, («o Organismo Delegatário»)
por outro,

(individualmente uma «Parte» e coletivamente as «Partes») acordaram o seguinte:
CONDIÇÕES ESPECIAIS
Artigo 1.º – Objetivo 

1.1 O presente Acordo de Delegação (o «Acordo») tem por objetivo a concessão de uma contribuição pela União Europeia ao Organismo Delegatário para a execução do < preencher com a denominação do programa ou projeto >, tal como descrito no anexo I (a «ação»),  a definição das tarefas confiadas ao Organismo Delegatário, a fixação das regras de execução e a definição das relações entre o Organismo Delegatário e a Comissão.

1.2 A contribuição é concedida ao Organismo Delegatário nas condições estabelecidas no Acordo, que consiste nas presentes Condições Especiais (as «Condições Especiais») e seus anexos. 

1.3 Na execução das suas tarefas, o Organismo Delegatário aplica os seus próprios procedimentos e sistemas [exceto no que respeita a [subvenções se aplicável: ou seja, para projetos financiados pelo orçamento] < indicar, se aplicável, os outros procedimentos da Comissão que deverão ser utilizados pelo Organismo Delegatário >
 aos quais se aplicam os procedimentos da Comissão.]   

1.4 A ação < é/não é > cofinanciada pelo Organismo Delegatário e/ou/nem por outros doadores.

Artigo 2.º — entrada em vigor, período de Implementação e período de execução

2.1 O Acordo entra em vigor na data da sua assinatura pela última das duas Partes.

2.2 O período de implementação do Acordo (o «período de implementação») começa:

(selecionar uma das opções seguintes)


- no primeiro dia seguinte à data da sua assinatura pela última das duas Partes;


- no primeiro dia do mês seguinte à data em que o primeiro pré-financiamento é pago pela Comissão;


- [numa data posterior];


- [numa data anterior à assinatura do Acordo mas não anterior à da apresentação do pedido de contribuição pelo Organismo Delegatário].

2.3 O período de implementação do Acordo, tal como especificado no anexo I, é de < indicar o número de meses >.  

2.4 O período de execução do Acordo termina no momento em que o pagamento final é efetuado pela Comissão e, em qualquer caso, o mais tardar no final do período referido no artigo 12.º, n.º 5, do anexo II. 

2.5 [Para o orçamento e o FED: caso a ação seja cofinanciada pelo Organismo Delegatário e/ou por outros doadores: Não se aplica o disposto no artigo 11.º, n.os 2 e 4, do anexo II.
[Para o Orçamento e o FED caso a ação não seja cofinanciada pelo Organismo Delegatário e/ou/nem por outros doadores: O prazo para a celebração dos contratos e convenções de subvenção que implementam a ação nos termos do presente Acordo, referido no artigo 11.º, n.º 2, do anexo II, não pode exceder três (3) anos a contar da data de entrada em vigor (data da assinatura pela última das Partes) do presente Acordo de Delegação entre a Comissão e o Organismo Delegatário. 
Artigo 3.º — financiamento da ação

3.1 O custo total da ação que poderá beneficiar do financiamento é estimado em < indicar o montante > EUR , tal como estabelecido no anexo III.   

3.2 A Comissão compromete-se a financiar
 um máximo de < indicar o montante > EUR equivalente a < indicar a percentagem
 > % dos custos totais elegíveis estimados da ação especificados no n.° 1.   O montante final será fixado em conformidade com o disposto nos artigos 14.° e 17.º do anexo II.  
3.3 Nos termos do artigo 14.°, n.° 4, do anexo II, < indicar a percentagem
 > % do montante final dos custos diretos elegíveis da ação a reembolsar pela Comissão, tal como determinado pelos artigos 14.° e 17. ° do anexo II, pode ser reivindicada pelo Organismo Delegatário a título de custos indiretos.
Artigo 4.º — relatórios narrativo e financeiro e modalidades de pagamento
4.1 Os relatórios de execução e final devem ser apresentados juntamente com os pedidos de pagamento, em conformidade com o artigo 2.° do anexo II.
4.2 Os pagamentos são efetuados em conformidade com o disposto no artigo 15.º do anexo II. É aplicável a seguinte opção mencionada no artigo 15.°, n.° 1: 
especificar a opção escolhida e suprimir a opção que não for aplicável 

Opção 1


Uma fração de pré-financiamento no prazo de 45 dias a contar da receção do Acordo assinado por ambas as Partes.


Opção 2


Várias frações, de acordo com o seguinte calendário:

Pré-financiamento




 <.....> EUR

Montante previsional do pré-financiamento 
 <.....> EUR

(sob reserva das disposições do anexo II)

… acrescentar tantos anos quantos os necessários
Montante previsional do pagamento final



 <.....> EUR

(sob reserva das disposições do anexo II).

Artigo 4.º-A: acesso à base de dados central sobre as exclusões
especificar a opção escolhida e suprimir a opção que não for aplicável 
[No caso de o Organismo Delegatário ser proveniente de um Estado do EEE ou de fora do EEE  mas os seus sistemas de proteção de dados terem sido validados: O acesso à base de dados central sobre as exclusões referidas no artigo 10.° do anexo II será facultado através do ou dos pontos de ligação cujos nomes tenham sido transmitidos ao Contabilista da Comissão] ou [No caso de o Organismo Delegatário não ser de um Estado-Membro do EEE e os seus sistemas de proteção de dados não terem (ainda) sido validados:  O acesso à base de dados central sobre as exclusões referidas no artigo 10.° do anexo II não é facultado ao Organismo Delegatário.  Este último deve consultar a Comissão antes de conceder uma subvenção ou de adjudicar um contrato, de modo a que esta verifique se o terceiro em causa é objeto de um aviso de exclusão].  

Artigo 5.º – Endereço para correspondência

5.1 Qualquer comunicação dirigida à Comissão no âmbito do presente Acordo, incluindo os relatórios referidos no artigo 2.º do anexo II, deve ser redigida em < especificar a língua >.   Se for caso disso, será acompanhada de uma tradução ou de um resumo em inglês ou em francês. 
5.2 Qualquer comunicação no âmbito do presente Acordo deve ser efetuada por escrito, precisar o número e/ou a designação da ação e ser enviada para os endereços abaixo indicados. 
5.3 Os pedidos de pagamento e os relatórios correspondentes, assim como os pedidos de alteração da conta bancária [facultativo: se o acesso à base de dados central sobre as exclusões não é facultado: e de verificação da base de dados central sobre as exclusões a que se refere o artigo 10.º do anexo II] devem ser enviados: 
Para a Comissão:
< inserir dados>
Ao cuidado da < secção/unidade financeira, incluindo o endereço > 
facultativo [As cópias dos documentos acima referidos, ou qualquer outra correspondência, devem ser enviadas para o seguinte endereço:
Comissão Europeia
< inserir dados >
Ao cuidado da < secção/unidade operacional, incluindo o endereço >]              
facultativo: [Deve ser enviado um exemplar dos relatórios mencionados no artigo 2.º do anexo II à Delegação da União Europeia responsável pelo acompanhamento da ação, para o seguinte endereço: < inserir dados >]
Para o Organismo Delegatário:

< Endereço do Organismo Delegatário > 

5.4 Qualquer comunicação dirigida à Comissão sobre a base de dados central sobre as exclusões será apresentada pelo ponto de ligação do Organismo Delegatário < inserir dados> à: 
Comissão Europeia
Direção-Geral do Orçamento

Contabilista da Comissão

BRE 2 - 13/505

B-1049 Bruxelles
5.5 Presume-se que o correio normal é recebido pela Comissão na data em que é formalmente registado no endereço acima referido.  No caso de a Comissão ter fornecido modelos e/ou fixado prazos, estes devem ser respeitados.

Artigo 6.º - Anexos
6.1 Os documentos seguintes são anexados às presentes Condições Especiais e fazem parte integrante do presente Acordo:
Anexo I: 

Descrição da ação e descrição das tarefas delegadas

Anexo II: 
Condições Gerais aplicáveis ao Acordo de Delegação da União Europeia para a execução em regime de gestão centralizada indireta

Anexo III: 
Orçamento da ação

Anexo IV:
Disposições pormenorizadas em relação à base de dados central sobre as 
exclusões (artigo 10.º do anexo II)

Anexo V:
Comunicação de informações pelos organismos de execução ou autoridades para a base de dados central sobre as exclusões
 

Anexo VI: 
Formulário de identificação financeira

Anexo VII: 
Modelo do pedido de pagamento

6.2 Em caso de divergência entre as presentes Condições Especiais e qualquer um dos seus anexos, prevalecem as disposições das Condições Especiais. Em caso de divergência entre as disposições do anexo II (Condições Gerais) e as dos restantes anexos, prevalecem as primeiras.
Facultativo se for necessária uma derrogação/complemento a certos artigos do anexo II: [Artigo 7.º - Outras condições específicas aplicáveis à ação
7.1. 
As Condições Gerais são completadas pelas seguintes disposições:

7.1. …

Os três artigos a seguir apresentados são facultativos. Podem ser utilizados (sem alterações) pelos serviços sem um pedido de derrogação formal e apenas se essas cláusulas forem Solicitadas pelo Organismo Delegatário
[7.1.1  O artigo 1.º, n.° 8, das Condições Gerais é completado pelas seguintes disposições: 

«Em caso de má afetação dos fundos abrangidos por esta ação, a Comissão só terá o direito de ser reembolsada pelo Organismo Delegatário de todos os fundos pagos indevidamente ou incorretamente utilizados na medida em que o Organismo Delegatário possa ele próprio recuperar esses fundos. Por seu lado, o Organismo Delegatário desenvolverá todos os esforços razoáveis para recuperar estes fundos e os reembolsar à Comissão. Para o efeito, o Organismo Delegatário deve incluir nos contratos de execução um artigo relativo à recuperação e outros artigos considerados adequados tendo em conta a estrutura específica da ação, a fim de assegurar o cumprimento das obrigações nos termos do presente Acordo.  O Organismo Delegatário deve igualmente indicar nos contratos de execução a possibilidade de a Comissão poder adotar medidas em relação ao parceiro de execução, caso este último não reembolse o Organismo Delegatário ao abrigo do artigo 1.º, n.° 8». O Organismo Delegatário informa imediatamente a Comissão de qualquer montante que não lhe tenha sido reembolsado pelo parceiro de execução ao abrigo do artigo 1.º, n.° 8.

7.1.2  O artigo 2.º, n.° 8, alínea a), das Condições Gerais é completado pela seguinte disposição:

«uma panorâmica geral de quaisquer fundos pagos indevidamente ou incorretamente utilizados, na medida em que o próprio Organismo Delegatário os possa recuperar, e dos fundos que o Organismo Delegatário não conseguiu ele próprio recuperar»

7.1.3  O artigo 3.º, n.° 1, das Condições Gerais é completado pelas seguintes disposições: 

«A responsabilidade do Organismo Delegatário no desempenho das tarefas que lhe foram confiadas ao abrigo do Acordo deve limitar‑se sempre à mesma diligência aplicada ao Organismo Delegatário no decurso das suas ações habituais. A responsabilidade do Organismo Delegatário deve limitar‑se às ações, queixas, perdas ou danos causados diretamente por essa incapacidade em cumprir as suas obrigações ao abrigo do Acordo e não deve incluir a responsabilidade decorrente de incidentes imprevistos ou que sejam indiretamente consequência dessa incapacidade. Entenda‑se que nenhuma das tarefas e responsabilidades delegadas ao Organismo Delegatário ao abrigo do presente Acordo será delegada ou afetada a terceiros ou a outros parceiros de execução não abrangidos pelas disposições de execução descritas no anexo I. O presente parágrafo aplica-se às responsabilidades estabelecidas no artigo 1.° do anexo II (Condições Gerais)». ]


7.1. …

7.2.
São aplicáveis as seguintes derrogações às Condições Gerais:


7.2.1 Por derrogação do artigo

O artigo a seguir é facultativo. Pode ser utilizado (sem alterações) pelos serviços sem um pedido de derrogação formal apenas se essas cláusulas forem Solicitadas pelo Organismo Delegatário
[7.2.1  O artigo 1.º, n.° 1, das Condições Gerais é substituído pelas seguintes disposições: 

«O Organismo Delegatário é responsável pela realização das tarefas relativas à execução da ação, tal como descrito no anexo I do Acordo. O Organismo Delegatário é responsável pela administração geral de todas as atividades requeridas para executar a ação, exceto a adjudicação, a assinatura e a gestão dos contratos requeridos para a execução da ação, que serão efetuadas por [….], tal como descrito no anexo I.» ]

Feito em < indicar o local > em três exemplares em língua portuguesa, dois dos quais serão entregues à Comissão e um ao Organismo Delegatário. 
	Pelo Organismo Delegatário
	Pela Comissão 

	Nome
	
	Nome
	

	Funções
	
	Funções
	

	Assinatura
	
	Assinatura
	

	Data
	
	Data
	


�	Queira notar que o Acordo de Delegação não deve ser utilizado em vez do contrato�tipo de subvenção no âmbito de uma subvenção concedida ao abrigo de um convite à apresentação de propostas ou diretamente com base na secção 6.3.2 do PRAG.


� 	JO L 78 de 19.3.2008, p. 1. 


� 	JO L 248 de 16.9.2002, p. 1.


�  Pela última vez pelo Regulamento (UE, EURATOM) n.° 1081/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que altera o Regulamento (CE, Euratom) n.° 1605/2002 do Conselho que institui o Regulamento Financeiro aplicável ao orçamento geral das Comunidades Europeias, no que diz respeito ao Serviço Europeu para a Ação Externa.  JO L 311 de 26.11.2010, p. 9.


� 	Pela última vez pelo Regulamento (CE, Euratom) n.° 478/2007 da Comissão, de 23 de abril de 2007.  JO L 357 de 31.12.2002, p. 1.


� 	JO L 111 de 28.4.2007, p. 13.


� 	Recorda-se que, ao abrigo do orçamento da UE, o Organismo Delegatário deve aplicar os procedimentos da UE para a concessão de subvenções.  As regras em matéria de elegibilidade terão também de ser fixadas se a ação não for cofinanciada pelo Organismo Delegatário nem por outros doadores.


� 	No caso de uma contribuição financiada pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento, por financiamento da União Europeia entende�se o financiamento do Fundo Europeu de Desenvolvimento.


� 	Percentagem a acrescentar apenas quando o financiamento final da ação for conhecido no momento da assinatura do Acordo.


� 	A percentagem varia de caso para caso em função da natureza da ação e da participação do Organismo Delegatário no cofinanciamento. Contudo, a percentagem não deve ser superior a 7 %.


� 	Anexo II do Regulamento (CE, Euratom) n.º 1302/2008 da Comissão, de 17 de dezembro  de 2008,  relativo à base de dados central sobre as exclusões (JO L 344 de 20.12.2008, p. 12).
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